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EXTRATO 

CONVÊNIO Nº. 04/2022-SMS. 

PROCESSO Nº. P314458/2021. 

Natureza do Ato: 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE FORTALEZA, POR INTERMÉDIO 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DE FORTALEZA - SMS E A EMPRESA 

BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES - EBSERH, VISANDO À INTEGRAÇÃO DA 

MATERNIDADE ESCOLA ASSIS CHATEAUBRIAND - MEAC À REDE DE ATENÇÃO À 

SAÚDE, MEDIANTE EXECUÇÃO DE AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE, GESTÃO, ENSINO E 

PESQUISA (CNPJ: 15.126.437/0014-68). 

Do Objeto: 

O presente Convênio tem por objeto contratualizar serviços de saúde, ambulatoriais e hospitalares, de 

Média e Alta Complexidade, ofertados pela MEAC, integrando-a na Rede de Atenção à Saúde (RAS) 

do município de Fortaleza-Ce, definindo responsabilidades das partes e estabelecendo metas 

quantitativas e qualitativas do processo de assistência à saúde, de gestão, de ensino e pesquisa e 

avaliação, em sintonia com as necessidades de saúde da população, com as políticas públicas de saúde 

para a atenção hospitalar, e com os princípios e diretrizes do SUS. 

Fundamentação: 

O presente Convênio tem fundamentação legal na Constituição Federal de 1988; Leis Federais nº 

8.080/90; nº 8.142/90; nº 8.666/93; Portarias de Consolidação GM/MS nº 01/2017, nº 02/2017, nº 

03/2017 e nº 06/2017; Portaria nº 2839/2014; Portaria nº 2.251/2015; Lei Municipal que aprova o 

orçamento da saúde e demais normas legais que regem a espécie, e todas as portarias e regras do 

Ministério da Saúde que venham complementar ou substituir as atualmente existentes, aos quais as 

partes se obrigam. 

Da Vigência e da Publicação: 

O presente CONVÊNIO vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 

estando facultada a sua prorrogação, mediante celebração de termo Aditivo, conforme aplicação 

normativa atinente a matéria e a realização de novo Documento Descritivo, devendo ser publicado, em 

forma resumida de Extrato, no Diário Oficial do Município até o 5º dia útil do mês subsequente ao da 

sua assinatura. 

Dos Recursos Financeiros: 

O valor global para contratualizar o referido serviço, encontra-se estimado na ordem de R$ 

35.735.355,84 (Trinta e cinco milhões, setecentos e trinta e cinco mil, trezentos e cinquenta e cinco 

reais e oitenta e quatro centavos), sendo R$ 13.987.141,08 (Treze milhões, novecentos e oitenta e sete 

mil, cento e quarenta e um reais e oito centavos) de recursos pré-fixados de fonte Federal para 

procedimentos ambulatoriais e hospitalares, de Média Complexidade; R$ 19.508.294,76 (Dezenove 

milhões, quinhentos e oito mil, duzentos e noventa e quatro reais e setenta e seis centavos) de recursos 

pré-fixados referentes aos incentivos de fonte Federal previstos em Portarias; e R$ 2.239.920,00 (Dois 

milhões, duzentos e trinta e nove mil, novecentos e vinte reais) de recurso pré-fixado da fonte Estadual 

previstos para o Incentivo do Hospital Polo, conforme Resolução nº 53/2021 – CESAU/CE. 
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Da Dotação Orçamentária: 

25901.10.302.0125.2540.0001.33.50.39.1.621.0000.00.00 - Contratualização de Ações e Serviços de 

Saúde – Rede Pública Federal, Estadual e Complementar. 

Data: 

Fortaleza/CE, data da assinatura eletrônica.  

Assinam:  

ANA ESTELA FERNANDES LEITE – SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE – SMS; 

OSWALDO DE JESUS FERREIRA - PRESIDENTE DA EBSERH; 

GIUSEPPE CESARE GATTO - DIRETOR DE ENSINO, PESQUISA E ATENÇÃO À SAÚDE; 

CARLOS AUGUSTO ALENCAR JUNIOR - SUPERINTENDENTE DO COMPLEXO 

HOSPITALAR DA UFC; 

FRANCISCO EDSON DE LUCENA FEITOSA - GERENTE DE ATENÇÃO À SAÚDE DA MEAC. 
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ASSINADO POR:

Este documento é cópia do original e assinado digitalmente sob o número P1P5DGWJ

Para conferir o original, acesse o site https://assineja.sepog.fortaleza.ce.gov.br/validar/documento, informe o malote 1254067 e código P1P5DGWJ
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Fortaleza
PREFEITURA

CONVÊNIO n" 04/2022

Saúde

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE FORTALEZA, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DE
FORTALEZA - SMS E A EMPRESA BRASILEIRA DE

SERVIÇOS HOSPITALARES - EBSERH, VISANDO À
INTEGRAÇÃO DA MATERNIDADE ESCOLA ASSIS
CHATEAUBRIAND - MEAC À REDE DE ATENÇÃO À
SAÚDE, MEDIANTE EXECUÇÃO DE AÇÕES E
SERVIÇOS DE SAÚDE, GESTÃO, ENSINO E
PESQUISA, NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE
SAÚDE.

O Município de Fortaleza por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DE
FORTALEZA - SMS, inscrita no CNPJ sob o n" 04.885.197/0001-44, com sede na Rua Barão do Rio

Branco, 910 - Centro, Fortaleza/CE, doravante denominada CONVENENTE neste ato, representada pela
Secretária Municipal da Saúde, ANA ESTELA FERNANDES LEITE, brasileira, médica, RO n®
96002155111 - SSP/CE, inscrita sob o CPF n° 228.636.483-49, residente e domiciliada nesta capital, e a
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES (EBSERH), inscrita no CNPJ sob o n®
15.126.437/0014-68, com sede em Fortaleza/CE, sito a Rua Pastor Samuel Munguba, 1290 - Bairro

Rodolfo Teófilo, Fortaleza - CE, CEP 60.430-372, visando a integração da MATERNIDADE-ESCOLA
ASSIS CHATEAUBRIAND - MEAC à Rede de Atenção à Saúde, doravante denominado
CONVENIADA, neste ato representados, respectivamente, pelo Presidente OSWALDO DE JESUS
FERREIRA, brasileiro, casado, engenheiro, RG n® 049304951-4, expedida pelo Ministério da Defesa,
inscrito no CPF sob o n® 415.430.927-72, residente e domiciliado à SQN 310, Bloco G, apartamento 608,
Asa Norte, Brasí!ia-DF, pelo Diretor de Ensino, Pesquisa e Atenção à Saúde GIUSEPPE CESARE
GATTO, brasileiro, casado, médico, RG n® 1627156 / SSP-DF, inscrito no CPF sob o n® 273.214.558-07,
residente e domiciliado à SQSW 304, bloco K, apartamento 408, Brasília-DF, pelo Superintendente
CARLOS AUGUSTO ALENCAR JÚNIOR, brasileiro, casado, médico, RG n® 10342558 / SSP-SP,
inscrito no CPF sob o n® 228.855.603-04 e pelo Gerente de Atenção à Saúde FRANCISCO EDSON DE
LUCENA FEITOSA, brasileiro, casado, médico, RG n®2006002146983/ SSP-CE, inscrito no CPF sob o
n® 247.348.293-49, RESOLVEM celebrar o presente CONVÊNIO, em consonância com as Leis 8.666/93
e 13.303/16, o Anexo 2 da Portaria de Consolidação GM/MS n® 02/2017, que institui a Política Nacional
de Atenção Hospitalar (PNHOSP) no SUS e com o Anexo XXIV do Anexo 2, da Portaria de Consolidação
GM/MS n® 02/2017, que estabelece as diretrizes para o convênio de hospitais no âmbito do SUS, mediante
as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto contratualizar serviços de saúde, ambulatoriais e hospitalares,
de Média e Alta Complexidade, ofertados pela MEAC, integrando-a na Rede de Atenção à Saúde (RAS) do
município de Fortaleza-Ce, definindo responsabilidades das partes e estabelecendo metas quantitativas e
qualitativas do processo de assistência à saúde, de gestão, de ensino e pesquisa é avaliação, em sintonia
com as necessidades de saúde da população, com as políticas públicas de saúde para a atenção hospitalar, e
com os princípios e diretrizes do SUS.

Estes serviços serão regulados pela Central de Regulação do município de Fortaleza, a fim de
atender as necessidades dos munícipes de Fortaleza, e de referência expresso em Programação Pactuada
Integrada (PPI), em Programação Geral de Ações e Serviços de Saúde (PGASS) ou em instrumento similar
de pactuaçào vigente, fortalecendo a rede própria do SUS;

Serão considerados procedimentos aptos para pagamento, aqueles apresentados e aprovados no
Sistema de Informação Ambulatorial (SLA/SUS) e Sistema de informação Hospitalar (SIH/SUS), e ainda

nua Bariío do Rio Branco, n». 910 • Centro • CEP 60.025-060 • Fortaleta, CeatO, Brasil • Tel. 34S2-6610
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Saúdt

regulados, confirmados e auditados pela Secretaria Municipal da Saúde (SMS) do município de Fortaleza,
conforme normas técnicas vigentes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO

O presente Convênio tem fundamentação legal na Constimiçào Federal de 1988; Leis Federais n®
8.080/90; n® 8.142/90; n® 8.666/93; Portarias de Consolidação GM/MS n® 01/2017, n® 02/2017, n® 03/2017
e n® 06/2017; Portaria n® 2839/2014; Portaria n® 2.251/2015; Lei Municipal que aprova o orçamento da
saúde e demais normas legais que regem a espécie, e todas as portarias e regras do Ministério da Saúde que
venham complementar ou substituir as atualmente existentes, aos quais as partes se obrigam.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

Na execução do presente Convênio, as partes deverão observar as seguintes condições gerais, no
que couber:

I. Os serviços devem obedecer aos requisitos do Sistema Único de Saúde - SUS e aos comprotnissos
estabelecidos entre as partes deverão estar de acordo com as diretrizes estabelecidas na Política Nacional de
Atenção Hospitalar (PNHOSP), com vistas a garantir as condições adequadas ao atendimento da
população;

II. Os serviços contratualizados serão destinados prioritariamente aos municipes de Fortaleza/CE,
exceto quando pactuados por meio da Programação Pactuada Integrada (PPI), da Programação Geral de
Ações e Serviços de Saúde (PGASS), ou instrumento similar de pactuação vigente;

III. Os serviços e atividades pactuados e formalizados no presente instrumento serão especificados no
Documento Descritivo, parte integrante e indissociável deste Convênio, por meio de ações e metas
qualitativas e quantitativas relativas á Assistência à Saúde, Gestão, Ensino e Pesquisa, e Avaliação;

rv. As partes deverão manter as condições pactuadas durante toda a vigência do convênio, não sendo
admitida a ampliação ou redução de serviços sem a autorização das partes envolvidas;

V. A inserção do Conveniado nas redes temáticas de atenção à saúde, prioritárias do SUS, deverá
ocorrer de acordo com o perfil assistencial do mesmo, com as necessidades de saúde da população e com a
pactuação com a gestão do SUS, cujas metas estarão contempladas no Documento Descritivo deste
Convênio;

VI. A conveniada deverá seguir os valores definidos na tabela do SIGTAP - SUS (Sistema de
Gerenciamento da Tabela do Sistema Único de Saúde) do Ministério da Saúde, para execução dos serviços
contratualizados;

VII. Manter atualizado os profissionais atuantes no serviço e a capacidade instalada no Cadastro
Nacional dos Estabelecimentos de Saúde (CNES) e estar em dia com as obrigações dos respectivos
conselhos de classe;

VIII. O monitoramento e avaliação deste Convênio deverão ser realizados, de maneira
sistemática, pela Comissão de Acompanhamento da Contratualizaçâo (CAC) e pelas instâncias de controle
e avaliação das esferas de gestão do SUS;

DC. O acesso às ações e serviços de saúde deverá ser organizado em consonância com a regionalização
e com as diretrizes da Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES), resfieitadas as
pactuaçôes da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) e da Comissão Intergestores Regional (CIR);

X. A seleção e padronização de medicamentos, indicados para o tratamento de doenças ou agravos no
âmbito do SUS, deverá observar a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) e demais
regramentos correlatos;

XI. A utilização de órteses, próteses e materiais especiais deve estar consonante com a Tabela de
Procedimentos, Medicamentos, Orteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS, considerando as metas
pactuadas neste Convênio e ter a sua operacionalização acompanhada por uma Comissão de Órteses,
Próteses e Materiais Especiais instituída pelo CONVENIADO, e não interferindo nas diretrizes do

Rua Barão do Rio Branco, n*. 910 • Centro • CEP 60.025-060 • Fortaleza, Ceará, BrasÜ • TeL 3452-6610
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Ministério da saúde e nas ações realizadas pela auditoria da SMS de Fortaleza;

XII. O modelo de atenção à saúde, no âmbito da assistência hospitalar e ambulatorial, deverá ser
centrado no cuidado ao usuário, de forma horizontalizada, multiprofissional e interdisciplinar, organizada
por linhas de cuidado, com apoio matricial entre as equipes assistenciais, consideradas as necessidades de
saúde da população;

XIII. O acesso à assistência hospitalar e ambulatorial deverá ser realizado de forma regulada pela
SMS, por meio da Central de Regulação do município de Fortaleza (CECIR), utilizando-se de protocolos,
assegurando equidade e transparência, priorizado por meio de critérios que avalie riscos e vulnerabilidades,
em consonância com a Política Nacional de Regulação do SUS, e as diretrizes da CECIR;

XIV. A continuidade do cuidado deverá ser garantida por meio da articulação do hospital com os
demais pontos de atenção da Rede de Atenção à Saúde (RAS), da implementação de mecanismos que
assegurem a alta regulada, respeitadas as pactuações com o(s) gestor(es) do SUS;

XV. A instituição se responsabilizará em enviar, mensalmente, conforme cronograma pré-defínido, a
agenda de oferta de vagas para validação da Central de Regulação do município de Fortaleza. Após a
operação desta, especialmente no que tange á distribuição de vagas iniciais e restritas, as agendas serão
inseridas no sistema FASTMEDIC pela própria Central de Regulação do município de Fortaleza, cabendo a
esta o seu gerenciamento, salvo em situações de excepcionalidiades definidas pela SMS;

XVI. O Relatório de Produção Mensal será entregue na Célula de Controle e Avaliação de
Sistemas, Ações e Serviços de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde, de acordo com calendário
publicado no site da SMS e normas definida pela SMS Fortaleza;

XVII. Serão considerados procedimentos aptos para pagamento, aqueles apresentados e
aprovados no Sistema de Informação Ambulatorial (SIA/SUS) e Sistema de informação Hospitalar
(SIH/SUS), e ainda regulados, confirmados e auditados pela Secretaria Municipal da Saúde (SMS) do
município de Fortaleza, conforme normas técnicas vigentes; vale ressaltar que os procedimentos realizados
em grupos devem ser registrados em BPA consolidado, e procedimentos individuais em BPA
individualizado. Ambos deverão ser comprovados com a devida assinatura diária do usuário, assim como,
assinatura e carimbo dos profissionais;

CLAUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES COMUNS

São responsabilidades comuns dos participes:

I. Elaboração do Documento Descritivo como parte integrante deste Convênio;

II. Aprimoramento da atenção à saúde pela implementação da continuidade do cuidado a ser
garantida por meio da articulação do Conveniado com os demais pontos de atenção da Rede de Atenção à
Saúde (RAS), da implementação de mecanismos que assegurem a referência e a contrarreferência
reguladas, respeitadas as pactuações com o(s) gestor{es) do SUS;

III. Desenvolver atividades de transferência de conhecimentos entre as partes, favorecendo
atividades de ensino e pesquisa com vistas ao fortalecimento dos serviços do Sistema Local da Saúde.

CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES DA SMS/FORTALEZA

A Secretaria Municipal da Saúde de Fortaleza, além das outras obrigações contidas neste
instrumento, por determinação legal e das previstas e outras cláusulas, obrigar-se-á:

I. Favorecer a execução dos serviços contratualizados, conforme pactuações na CIB e/ou CIR, bem
como descritos nos Planos de Ação Regional das Redes Temáticas, na Programação Pactuada Integrada
(PPI), na Programação Geral de Ações e Serviços de Saúde (PGASS) ou instrumento similar de pactuação
vigente;

II. Definir as ações e serviços a serem contratualizadas de acordo com o perfil assistencial e com a
^ ̂ capacidade operacional do Conveniado, consideradas as necessidades epidemiológicas e sociodemográficas

Aiia90^dbi|{QÍniiic«;,il|Allll«Ctmr9*CíPM.a25-QfiO «.fertoteRt Ceor^ Brasí • 3<52-á610 I
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da população local e de referência (PPI), conforme pactuações na CIB e CIR, bem como nos Planos de
Ação Regional das Redes Temáticas;

III. Estabelecer os fluxos de referência e contrarreferência (alta regulada) de abrangência municipal,
regional e estadual, de acordo com o pactuado na CIB e/ou CIR;

rv. Regular o acesso dos usuários às ações e serviços de saúde, por meio de centrais de regulação,
de acordo cora o estabelecido na Política Nacional de Regulação;

V. Instituir e garantir o funcionamento regular e adequado da Comissão de Acompanhamento da
Contratualização (CAC);

VI. Controlar, avaliar, monitorar e auditar, quando couber, as ações e serviços de saúde contratados,
por meio de:

a) dispositivos de autorização prévia dos procedimentos ambulatoriais e de internação hospitalar;

b) monitoramento da produção, avaliando sua compatibilidade com a capacidade operacional e
complexidade do Conveniado e de acordo com o previsto neste Convênio;

c) monitoramento e avaliação das metas por meio de indicadores quali-quantitativos; e

d) monitoramento da execução orçamentária com periodicidade estabelecida neste Convênio;

Vn. Alimentar os sistemas de informação disponíveis para acompanhar, monitorar e avaliar as metas
e os compromissos deste convênio por meio de indicadores gerais; de redes temáticas e de segurança do
paciente, no que se refere às informações do Conveniado;

VIII. Disponibilizar para o Hospital, o acesso aos sistemas informatizados de regulação da SMS
- Sistema Fastmedic, treinamentos e possibilidade de integração/barramento com o sistema especifico de
informação dos Hospitais Universitários - AGHU;

IX. Colaborar no apoio e priorizaçâo de vagas em outros hospitais da rede para a regulação de
recém-nascidos de médio risco (UCINCo), por meio da Central da Regulação do Municipio, com o
objetivo de manter a capacidade instalada nessas áreas de acordo com o preconizado pela vigilância
sanitária, considerando os critérios que expõem esses pacientes a maiores riscos e vulnerabilidades
decorrentes do extrapolamento da capacidade operacional do hospital;

X. Colaborar no apoio e priorizaçâo de vagas em outros hospitais da rede para a regulação de
gestantes de risco habitual, por meio da Central da Regulação do Município ,com o objetivo de manter a
capacidade instalada nessas áreas de acordo com o preconizado pela vigilância sanitária, considerando os
critérios que expõem esses pacientes a maiores riscos e vulnerabilidades decorrentes do extrapolamento da
capacidade operacional do hospital;

XI. Acompanhar, controlar, avaliar, fiscalizar e auditar as ações e os serviços contratualizados no
Convênio.

XII. Estabelecer mecanismos de controle de cumprimento dos serviços pela conveniada.

CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONVENIADO

No eixo da Assistência, são responsabilidades da MEAC

I. Garantir a prestação de ações e serviços ao SUS, nas suas especialidades, conforme previsto no
Documento Descritivo, integrante deste Convênio, zelando pela qualidade e pela resolutividade da assistência, não
podendo cobrar do paciente ou de seu acompanhante complementações aos valores pagos pelos serviços prestados nos
termos deste Convênio, e responsabilizando-se por cobrança indevida, feita ao paciente ou representante, por
profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste Convênio;

II. Utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos, embasados em evidências científicas e pactuados com
o gestor local;

III. Cumprir os fluxos regulatórios de referência e contra referência, pactuados com o gestor do SUS com vistas
à otimização do acesso dos usuários e a adequada utilização de leitos hospitalares, consultas, terapias, exames de
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apoio diagnóstico e do que mais couber estando obrigado a responder em formulário próprio do hospital ou Secretaria
Municipal de Saúde, quando forem solicitados;

IV. Promover a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na Política Nacional de Atenção Hospitalar
(PNHOSP), sendo obrigatório o registro no sistema de regulação vigente, em tempo real da alta do paciente;

V. Implementar o Programa de Segurança do Paciente estabelecido pelo SUS, com enfoque nos Núcleos,
Planos e Protocolos de Segurança do Paciente (vide Anexo 2 do Anexo XXIV, da Portaria de Consolidação GM/MS
n" 02/2017);

VI. Implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da Política Nacional de Humanização
(PNH);

VI). Garantir assistência igualitária e equitativa, sem discriminação de qualquer natiueza;

VIII. Garantir que todo o corpo clínico realize a prestação de ações e serviços para o SUS nas respectivas
especialidades, sempre que estas estejam previstas no Documento Descritivo, e conforme carga horária prevista no
CNES;

IX. Promover a visita ampliada para os usuários internados, de acordo com as normas de segurança da
instituição;

X. Garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, gestantes, idosos e indígenas, de acordo
com as legislações especificas;

XI. Prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na legislação e as especifícidades
sociociUturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de saúde indígena;

XII. Disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário consentimento livre e esclarecido
para a realização de procedimentos terapêuticos e diagnósticos, de acordo com legislações específicas;

XIII. Notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com normativas específicas;

XIV. Disponibilizar o acesso aos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários e pais ou
responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica;

)(V. Manter o serviço de urgência e emergência em ginecologia e obstetrícia, em fimcionamento 24 (vinte e
quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, considerando critérios que avaliem riscos, vulnerabilídades e
capacidade operacional do hospital;

XVI. Realizar atendimento somente após a regulação do paciente pela Central de Regulação do Município de
Fortaleza, por meio do Sistema FASTMEDIC, ambiente municipal, e/ou outros que possam ser implantados pela
gestão municipal de saúde, submetendo-se às normas e protocolos da Central de Regulação do Município de Fortaleza
e garantindo o acesso aos serviços pactuados e contratualizados;

XVII. Identificar corretamente o usuário, bem como comprovar sua procedência. Seguir as diretrizes legais no que
tange a solicitação, preenchimento e autorização de APAC (Autorização de Procedimento de Alta Complexidade) e
AIH (Autorização de Internação Hospitalar), além de comprovar a entrega de medicamentos para tratamento junto ao
prontuário do paciente, se aplicável;

XVIII. Todas as APACs e as AIH's deverão ser carimbadas e assinadas pelo médico solicítante, endossadas pelo
carimbo e assinatura da direção técnica/clinica da Instituição conveniada e do auditor da SMS do mtmicípio de
Fortaleza;

XIX. Manter disponível e atualizado o prontuário individualizado do usuário do SUS, contemplando os dados de
identificação, os registros de avaliação clinica, indicações terapêuticas, exames e evoluções referentes aos
atendimentos hospitalares/ambulatoriais, mantendo-os dispoitíveis para avaliação e auditoria a qualquer tempo pela
SMS;

XX. Os procedimentos realizados individualmente devem ser registrados em BPA individualizado e os
procedimentos realizados em grupo devem ser registrados em BPA consolidado; ambos devem ser comprovados com
a devida assinatura e carimbo dos profissionais.

XXI. Arcar com os materiais de consumo, equipamentos, profissionais, insumos e demais elementos necessários
à execução dos serviços prestados;
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XXII. Dimensionar os serviços de acordo com as atividades propostas, aparelhos e equipamentos existentes,
número de atendimentos realizados e número de profissionais existentes;

XXIII. Disponibilizar os recursos humanos conforme diretrizes legais e capacidade instalada compatível com os
serviços contratualizados, mantendo obrigatoriamente o CNES atualizado;

XXIV. Promoção da educação permanente de recursos humanos da saúde pela criação de mecanismos que visem à
inserção de alunos da Universidade Federal do Ceará e de profissionais de saúde do Conveniado na rede de atenção à
saúde, com vistas ao desenvolvimento de atividades de formação profissional, ensino e pesquisa;

XXV. Garantir que a execução dos procedimentos cirúrgicos seja feito através de profissionais especializados,
responsabilizando-se por quaisquer danos causados pelos mesmos aos pacientes, decorrentes de omissão, negligência,
imperícia ou imprudência;

XXVI. Atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos serviços executados, providenciando sua
imediata correção, sem ônus para a Secretaria Municipal da Saúde - SMS FORTALEZA;

XXVII. Esclarecer ao paciente ou ao seu responsável legal sobre os seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços
oferecidos e justificar ao mesmo, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão da não realização de
qualquer ato profissional à execução dos procedimentos previstos neste convênio;

XXVIII. Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo nos
casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal;

XXIX. Garantir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes;

XXX. Garantia da integridade física dos pacientes durante o procedimento, protegendo-os de situações de riscos;

XXXI. Observar e garantir as questões de sigilo profissional;

XXXII. Utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clinicos, embasados em evidências cientificas e pactuados com
o gestor local, para a correta prestação dos serviços;

XXXIII. Garantir a acessibilidade, de acordo com a legislação especifica vigente, em especial o Decreto n** 5296, de
2 de dezembro de 2004, e a NBR 9050/04 da ABNT ou a legislação e/ou normalização que vier a substituí-los;

XXXIV. 34.Disponibilizar recepção única de atendimento aos usuários, independente da sua categoria de
plano assistencial de Saúde, bem como atendimento prestado.

No eixo da Gestão, são responsabilidades da MEAC:

I. Cumprir as metas e compromissos pactuados e estabelecidos no Documento Descritivo, paile
integrante deste Convênio, colocando à disposição do gestor público da saúde, para regulação, a capacidade
instalada contratualizada;

II. Manter, durante toda a execução do convênio em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas para credenciamento e para a celebração deste termo;

III. Todos os encargos decorrentes do convênio são de responsabilidade do Conveniado, sendo que
nenhum ônus e obrigação trabalhista, previdenciária e fiscal serão transferidos para a Secretaria Municipal
da Saúde;

IV. Informar aos trabalhadores, incluído os integrantes do corpo clínico, os compromissos e metas do
convênio, implementando dispositivos para seu fiel cumprimento;

V. Disponibilizar as ações e serviços de saúde contratualizados para a regulação do gestor municipal,
observando a pactuação da oferta para consumo interno;

VI. Dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços contratualizados;

VII. Apresentar a Secretaria Municipal da Saúde, sempre que solicitado, comprovação de cumprimento das
obrigações legais, tributárias legalmente exigidas;

VIII. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes do contrato dos profissionais, como salários,
encargos sociais, fiscais, impostos, taxas e outros;
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IX. Dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequados ao perfil assistencial, com ambiência
humanizada e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores;

X. Garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do SUS;

XI. Disponibilizar todos os exames complementares de média complexidade em estrutura própria ou
terceirizada, conforme contratualizado.

Xn. Dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário;

XIII. Garantir o funcionamento permanente e de forma integrada das Comissões Técnicas Assessoras,
conforme a legislação vigente;

Xrv. Cumprir as normas do Conselho Federal e Regional de Medicina, Fisioterapia, Enfermagem,
Fonoaudiologia, Psicologia, Serviço Social e os demais pertinentes;

XV. Divulgar a composição das equipes assistenciais e da equipe dirigente do Conveniado aos usuários em
local visível e de fácil acesso;

XVI. Assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores;

XVII. Registrar e apresentar, de forma regular e sistemática, a totalidade dos dados de produção do
Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA) e do Sistema de Informações Hospitalares (SIH), ou outros
sistemas de informação de produção de serviços, ou de monitoramento hospitalar, que venham a ser
implementados no âmbito do SUS para apresentação da produção mensal, que será avaliado e auditado. Só
serão acatados aqueles regulados pela Central de Regulação de Fortaleza;

XVIII. O Relatório de Produção Mensal deverá ser entregue na Célula de Controle e Avaliação dos
Sistemas, Ações e Serviços de Saúde (CECAV/CORAC/SMS) da SMS Fortaleza, seguindo calendário do
Ministério da Saúde, em que a CECAV elabora calendário e divulga aos prestadores, e normas definidas
pela SMS e MS;

XIX. Disponibilizar os dados e informações para o gestor local e atualizar os sistemas nacionais de
informação em saúde, de alimentação obrigatória, tais como: Sistema de Informação de Agravos de
Notificação (Sinan), Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunização (SI-PNI), Sistema de
Informação sobre Nascidos Vivos (Sinasc), Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM). Sistema de
Informação do Câncer (SISCAN) conforme fluxo e periodicidade definidos pela SMS-Fortaleza;

XX. Manter atualizado os profissionais atuantes no serviço e a capacidade instalada no Cadastro Nacional
dos Estabelecimentos de Saúde (CNES) e estar em dia com as obrigações dos respectivos conselhos de
classe;

XXI. Integrar-se aos Sistemas de Regulação do SUS, submetendo-se às normas e protocolos da Central
de Regulação do município de Fortaleza e outros que possam ser implantados pela gestão municipal de
saúde, garantindo o acesso aos serviços pactuados e contratados.

XXn. Alimentar o sistema Fastmedic, relacionado às atividades de regulação adotada pela SMS-
Fortaleza;

XXIII. Participar da Comissão de Acompanhamento da Contratualizaçâo (CAC);

XXTV. Comunicar à SMS, por escrito, a existência de equipamentos com defeito e/ou que necessitem de
interrupção temporária de utilização, bem como ausência temporária de profissionais ou redução de
insumos, necessidade de adequação da estrutura para o atendimento de normas sanitárias ou ampliação de
serviços, com as respectivas propostas de solução, que deverão ser pactuadas com SMS, visando a não
interrupção da assistência;

XXV. Nos casos em que algum dos serviços mencionados for terceirizado, deverá ser apresentado o
contrato entre o prestador de serviços e o serviço terceirizado, assim como a sua respectiva informação no
CNES;
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XXVI. Participar de fóruns, comitês, câmaras técnicas e demais espaços de gestão instituídos e pactuados
com o gestor local do SUS;

XXVII. A Instituição deverá receber os pacientes encaminhados pela Central de Regulação do Município
de Fortaleza, por meio do Sistema FASTMEDIC ambiente mimicipal, independente da instituição de saúde
de origem dos mesmos, salvo exceções das demandas de vaga zero;

XXVIII. Manter em arquivo, junto ao prontuário do paciente, a APAC e/ou AIH e todas as
documentações pertinentes à mesma, conforme previsto na legislação vigente, que dispõe sobre a guarda e
manuseio dos documentos dos prontuários dos pacientes;

XXIX. Permitir que a comissão designada pela convenente realize o acompanhamento e fiscalização da
prestação dos serviços;

XXX. Cumprir o estabelecimento na Resolução RDC n® 50, de 21 de fevereiro de 2002, e suas
atualizações, da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que dispõe sobre o regulamento
técnico para planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos
assistenciais de saúde, ou outros dispositivos legais que venha substituí-la ou complementá-la.

No eixo do Ensino e Pesquisa, são responsabilidades da MEAC:

I. Disponibilizar ensino integrado à assistência;

II. Ser campo de prática de ensino e pesquisa em saúde, em conformidade com os requisitos de certificação
da MEAC como Hospital de Ensino, e considerando o art. 207 da Constituição Federal que dispõe sobre
a autonomia universitária;

III.Oferecer formação e qualificação para os profissionais de acordo com as necessidades de saúde e com
as políticas prioritárias do SUS, visando o trabalho multiprofissional, em conformidade com a Política
Nacional de Educação Permanente em Saúde e pactuações com o gestor da saúde;

IV. Garantir práticas de ensino baseadas no cuidado integral e resolutivo ao usuário;

V. Ser campo de educação permanente para profissionais da RAS, conforme pactuado com o gestor
público local;

VI. Desenvolver atividades de Pesquisa e de Gestão de Tecnologias em Saúde, priorizadas as
necessidades regionais e a política de saúde instituída, conforme pactuado com gestor público de saúde
local;

VU. Compartilhar os resultados obtidos em pesquisas institucionais com trabalhadores, usuários e a
comunidade científica em geral;

Vni. Cumprir requisitos estabelecidos em atos normativos específicos referentes à condição de hospital
de ensino certificado.

No eixo da Avaliação, são responsabilidades da MEAC:

I. Monitorar e avaliar o cumprimento das metas qualitativas e quantitativas e a resolutividade das ações e
serviços de saúde por meio de indicadores estabelecidos no Documento Descritivo;

n. Realizar a avaliação da satisfação dos usuários e dos seus acompanhantes;

m.Realizar a avaliação da satisfação dos profissionais que estão a serviço do Conveniado;

IV. Participar de processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS;

V. Realizar auditoria para monitoramento da qualidade dos registros assistência e do controle de riscos;

VI. Monitorar a execução orçamentária e financeira e produção assistencial, conforme previsto no
instrumento formal de contratualizaçâo;

Vn. Monitorar a produção assistencial estimada neste Convênio;
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VIU. Monitorar e avaliar os compromissos e indicadores previstos em portarias específicas das Redes
temáticas de Atenção à Saúde, conforme a inserção da MEAC em cada rede.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO DOCUMENTO DESCRITIVO

O Documento Descritivo, parte integrante deste Convênio e condição de sua eficácia, é instrumento
de operacionalização das ações e serviços planejados de gestão, assistência, avaliação, ensino e pesquisa
estabelecidos e acordados neste Convênio e deverá ser elaborado conjuntamente pelo Conveniado e pela
Convenente, devendo ter vigência de 12 (doze) meses e renovação após o período de validade, podendo ser
alterado a qualquer tempo, desde que acordado entre as partes e mediante a celebração de um aditivo ao
Convênio.

O Documento Descritivo deverá conter:

I. A descrição da estrutura física, tecnológica e recursos humanos necessários ao cumprimento do
estabelecido no presente instrumento formal de contratualizaçào;

II. As ações e serviços de saúde, nas áreas de assistência, gestão, ensino e pesquisa, e avaliação, a serem
prestados pelo Conveniado;

III. As metas quantitativas e qualitativas relativas à prestação das ações e serviços conveniados;

IV.

s indicadores, parâmetros e metodologia para avaliação das metas, assim como os percentuais de
repasses de recursos financeiros que estiverem vinculados ao cumprimento de metas; e

V. Os recursos financeiros mensais e anuais, e respectivas fontes, quais sejam, federal e estadual,
envolvidas nesta contratualizaçào.

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

O valor global para contratualizar o referido serviço, encontra-se estimado na ordem de R$
35.735.355,84 (Trinta e cinco milhões, setecentos e trinta e cinco mil, trezentos e cinqüenta e cinco reais e
oitenta e quatro centavos), sendo R$ 13.987.141,08 (Treze milhões, novecentos e oitenta e sete mil, cento e
quarenta e um reais e oito centavos) de recursos pré-fixados de fonte Federal para procedimentos
ambulatoriais e hospitalares, de Média Complexidade; R$ 19.508.294,76 (Dezenove milhões, quinhentos e
oito mil, duzentos e noventa e quatro reais e setenta e seis centavos) de recursos pré-fíxados referentes aos
incentivos de fonte Federal previstos em Portarias; e R$ 2.239.920,00 (Dois milhões, duzentos e trinta e
nove mil, novecentos e vinte reais) de recurso pré-fíxado da fonte Estadual previstos para o Incentivo do
Hospital Polo, conforme Resolução n" 53/2021 - CESAU/CE, como demonstrado na planilha abaixo:

RECURSO FEDERAL - FUNDO NACIONAL DA SAÚDE (FNS) VALOR ANUAL

MÉDIA COMPLEXIDADE - PRÉ-FIXADO R$ 13.987.141,08

INCENTIVOS FEDERAIS - PRÉ-FU(ADO R$ 19,508.294,76

TOTAL RECURSO FEDERAL (FNS) RS 33.495.435,84

RECURSO ESTADUAL

ICENTIVO ESTADUAL - PRÉ FIX.\DO

TOTAL RECURSO ESTADUAL

VALOR ANUAL

RS 2.239.920,00

RS 2.239.920,00

TOTAL GLOBAL DO CONVÊNIO RS 35.735J55,84

A despesa decorrente dessa contratualizaçào correrá por conta de limites de metas físicas e
financeiras, na qual a remuneração dos serviços dar-se-á por valores pré-fíxado, sob a modalidade de
orçamentação parcial, subdividido da forma a seguir:

I.VALOR PRÉ-FDCADO - FONTE FEDERAL, composto por:

O

sm
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a) Serviços de média complexidade (ambulatória! e hospitalar). O valor mensal será de R$
1.165.595,09 (Um milhão, cento e sessenta e cinco mil, quinhentos e noventa e cinco reais e nove
centavos).

b) Incentivos financeiros previstos era Portarias, no valor mensal de R$ 1.625.691,23 (Um milhão,
seiscentos e vinte e cinco mil, seiscentos e noventa e um reais e vinte e três centavos).

Neste sentido, o valor total da parcela a ser repassado mensalmente pelo Fundo Nacional da Saúde
(FNS) será de R$ 2.791.286,32.

O repasse do valor pré-fixado vincula-se ao alcance das metas qualitativas e quantitativas, conforme
detalhado na Programação Orçamentária da Minuta e no Documento Descritivo considerando a seguinte
composição:

a) Quarenta por cento (40%) do valor pré-fixado, excetuando os incentivos, terá seu repasse mensal
vinculando ao cumprimento das Metas Qualitativas discriminadas no Documento Descritivo, considerando
os quadros abaixo para a avaliação do desempenho das metas qualitativas:

Metas Qualitativas

Pontuação
Máxima

Média da Pontuação obtida no bimestral

Indicadores de Assistência 45

Indicadores de Gestão 10

Indicadores de Ensino/Pesquisa 15

Indicadores de Avaliação 30

Desempenho Geral das Metas Qualitativas
Pontuação
Máxima

Soma da Média da Pontuação obtida
no bimestre

100

Depois de calculado o desempenho geral das metas qualitativas (soma da média da pontuação obtida
no bimestre, identifícar-se-á sua faixa de correspondência de pontos no quadro abaixo, para que então seja
definido o valor referente ao desempenho das metas qualitativas do MEAC.

DESEMPENHO GERAL DAS METAS QUALITATIVAS VALOR EM PERCENTUAL

80 a 100 pontos 40% do valor Pré-Fixado

50 a 79 pontos 37% do valor Pré-Fixado

40 a 49 pontos 34% do valor Pré-Fixado

Abaixo de 40 pontos 31% do valor Pré-Fixado

b) Sessenta por cento (60%) do valor pré-fixado, excetuando os incentivos, terá seu repasse mensal
vinculado ao cumprimento das metas quantitativas discriminadas no documento descritivo, considerando os
quadros abaixo para a avaliação do desempenho das metas quantitativas da MEAC.

DESEMPENHO GERAL DA MEDIA

COMPLEXIDADE AMBULATQRIAL E

HOSPITALAR - METAS QUANTITATIVAS
VALOR EM PERCENTUAL

80% a 100% 60% do valor Pré-Fixado

50 a 79®/o 57% do valor Pré-Fixado

40 a 49'% 54% do valor Pré-Fixado

Abaixo de 40% 51% do valor Pré-Fixado

§1® Os valores decorrentes de produção executada deverão ser aprovados pelo gestor municipal e
repassados ao prestador por meio de transferência do FNS ao MEAC.

§2°. Os valores que compõem este instrumento contratual poderão ser alterados em comum acordo entre a
SMS/Fortaleza e a MEAC, com base na avaliação das metas pactuadas no Documento Descritivo, mediante
a celebração de termo aditivo e disponibilidade orçamentária.

§3®. Fica estabelecido, de forma criteriosa, que os serviços, objeto deste Convênio, serão remunerados
segundo dados constantes no Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e
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OPM do Sistema Único de Saúde - SIGTAP/SUS. Quando da sua atualização, e se for pertinente, deverá
ser realizado apostilamento ou Termo Aditivo, quando couber.

§4°. Caso o Ministério da Saúde publique políticas específicas que remunerem, por meio do Fundo de
Ações Estratégicas e Compensação (FAEC), procedimentos constantes no Documento Descritivo, a SMS
Fortaleza poderá adotar providências administrativas para a utilização de APAC e/ou AIH com
numeração/seriação especial que permitam o processamento junto ao Ministério da Saúde.

§5° Após a celebração do presente Convênio, bem como no caso de termos aditivos, a SMS deverá enviar
cópia deste à Coordenação-Geral de Sistemas e Serviços de Saúde do Ministério da Saúde, a fim de que
sejam tomadas as providências para regularização e/ou atualização dos repasses financeiros pelo Fundo
Nacional de Saúde, diretamente a Unidade Gestora da MEAC.

§6°. Os repasses referidos neste Convênio deverão ocorrer para a Ebserh Sede - UG n® 155007 / Gestão n®
26443, conforme Art. 2° do Decreto N® 825, de 28 de maio de 1993, o qual o FNS optou por centralizar a
movimentação do orçamento relativo à produção SUS dos hospitais universitários filiados à EBSERH na
unidade gestora - UG da sede (155007), uma vez que são todos componentes de uma mesma gestão, esta,
por sua vez, se responsabiliza pela distribuição dos créditos, conforme os dados de produção lançados no
SISGERF pelo Departamento de Regulação, Avaliação e Controle - DRAC/MS.

§7® Quaisquer penalidades financeiras impostas pela SMS à MEAC, por força do descumprimento das
metas quantitativas ou qualitativas descritas no Documento Descritivo, serão encaminhadas ao Ministério
da Saúde e incidirão sobre as parcelas a serem transferidas nos meses subsequentes ao da análise bimestral
realizada cabendo devolução de recursos pelo ente conveniado sempre que identificado repasse a maior do
que o executado no alcance das metas.

§8®. Os valores decorrentes de incentivos financeiros deverão ser repassados de forma regular e automática
à Unidade Gestora da MEAC, devendo observar aos regramentos próprios eventualmente estabelecidos as
portarias especificas; e quando de não cumprimento das diretrizes que compõem as referidas legislações,
caso o repasse seja identificado como indevido, os valores respectivos deverão ser devolvidos ao FMS.

§9®. Serão considerados procedimentos aptos para pagamento, aqueles apresentados e aprovados no
Sistema de Informação Ambulatória! (SIA/SUS) e Sistema de informação Hospitalar (SIH/SUS), e ainda
regulados, confirmados e auditados pela Secretaria Municipal da Saúde (SMS) do município de Fortaleza,
conforme normas técnicas vigentes.

§10®. Os recursos destinados ao custeio dos serviços conveniados originar-se-ão do Fundo Nacional de
Saúde-FNS e compõe o TETO MAC de Fortaleza. Serão pagos mensalmente, conforme normativa de
financiamento dos Hospitais Federais MEC, sendo descontado do TETO MAC de Fortaleza o valor
informado pelo mtmicípio na parcela pré-fixada e no valor obtido pelos processamentos das faturas SIA e
SIH na média complexidade, na forma explicitada a seguir:

a) R$ 122.659,57 (Cento e vinte e dois mil, seiscentos e cinqüenta e nove reais e cinqüenta e sete centavos),
originários do FNS/TETO MAC de Fortaleza correspondente ao valor contratualizado junto a MEAC
referentes aos procedimentos ambulatoriais (SIA) de Média Complexidade, a serem repassados
mensalmente;

b) R$ 1.042.935,52 (Um milhão, quarenta e dois mil, novecentos e trinta e cinco reais e cinqüenta e dois
centavos), originários do FNS/TETO MAC de Fortaleza correspondente ao valor contratualizado junto a
MEAC referentes aos procedimentos hospitalares (SIH) de Média Complexidade, a serem repassados
mensalmente;

c) R$ 229.376,00 (Duzentos e Vinte e Nove Mil, trezentos e setenta e seis reais) originários de repasse do
Ministério da Saúde referente ao FINDESP (Fator de Incentivo ao Desenvolvimento do Ensino e pesquisa).
Portaria n® 1.480/1999;

d) R$ 157.774,93 (Cento e cinqüenta e sete mil e setecentos e setenta e quarto reais e noventa e três
centavos), originários do FNS/TETO MAC de Fortaleza, a título de (Incentivo de qualificação da Gestão
Hospitalar-IGH) em conformidade com a portaria n® 2.925, de 01 novembro de 2017;
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e) RS 163.837,51 (Cento e sessenta e três mil e oitocentos e trinta e sete reais e cinqüenta e um centavos)
originários do FNS/TETO MAC de Fortaleza, referente aos recursos REHUF para os Hospitais Federais
conforme portaria ministerial n® 1929 de 19 de julho de 2010;

f) RS 1.021.775,70 (Um Milhào e Vinte e Um Mil, Setecentos e Setenta e Cinco Reais e Setenta Centavos),
originários do FNS/TETO MEAC de Fortaleza referentes ao Incentivo Redes Temáticas de Atenção à
Saúde (Rede Cegonha), em conformidade com as portarias GM/MS n® 1.286 de 22 de junho de 2012, que
aprova a Etapa I do Plano de Ação da Rede Cegonha do Estado do Ceará, portaria n° 729, de 17 de agosto
de 2015 que habilita a MEAC como referência na atenção à Saúde em Gestação de Alto Risco, a portaria n®
2.609 de 02 de outubro de 2019 que habilita a Casa da Gestante, Bebê e Puérpera da MEAC, e a portaria
1.028 de 05 de junho de 2017 que habilita o Centro de Parto Normal da MEAC, estando o repasse
condicionado ao cumprimento das metas estipuladas em Portaria, sendo 40®^ do repasse atrelado ao
cumprimento das metas qualitativas e 60% condicionado ao cumprimento das metas quantitativas,
explicitadas no documento descritivo;

g) R$ 2.918,76 (Dois mil e novecentos e dezoito reais, e setenta e seis centavos), originários do FNS/TETO
MEAC de Fortaleza referentes ao Incentivo Hospital Amigo da Criança conforme portaria n® 2.009, de 29
de julho de 2019;

h) R$ 50.008,33 originários do FNS/TETO MEAC de Fortaleza referente ao Programa Interministerial de
reforço e Manutenção dos Hospitais Universitários conforme portaria MS n® 24/05/2005.

U. VALOR PRÉ-FIXADO - FONTE ESTADUAL;

Ainda para execução do presente Convênio, será destinado mensalmente o valor de R$ 186.660,00,
referente ao Incentivo do Hospital Polo, previsto na Politica Estadual de Incentivo Hospitalar de Referência
Regional, Estratégico e Hospital Local de Pequeno Porte (Resolução N® 53/2021 - CESAU/CE).

O recurso referente ao Incentivo do Hospital Polo será originário do Fundo Estadual de Saúde do Ceará, em
conformidade com a Política Estadual de Incentivo Hospitalar de Referência Regional, Estratégico e
Hospital Local de Pequeno Porte, desde que efetivamente integralizados ao Fundo Municipal da Saúde.

Neste sentido, o valor mensal global estimado para a execução deste Convênio será de R$ 2.977.946,32,
representando a somatória dos Recursos Federal e Estadual, conforme discriminados na Programação
Orçamentária constante no quadro a seguir:

MÉDIA COMPLEXIDADE - PRÉ-FIXADO - FONTE FEDERAL MENSAL (RS) ANUAL (RS)
MEDIA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL 122.659,57 1.471.914,84

MÉDIA COMPLEXIDADE HOSPITALAR 1.042.935,52 12.515.226,24

SUBTOTAL 1.165.595,09 13.987,141,08

INCENTIVOS FEDERAIS - PRÉ-FIXADO - FONTE FEDERAL MENSAL (RS) ANUAL (RS)
lAC 157.774.93 1.893.299,16

FIDEPS 229.376,00 2.752.512,00

REHUF 163.837,51 1.966.050,12

INTERMINISTERIAL 50.008,33 600.099,96

INCENTIVO REDES TEMÁTICAS DE ATENÇÃO A SAÚDE (REDE
CEGONHA)

1.021.775,70 12.261.308,40

INCENTIVO HOSPITAL AMIGO DA CRIANÇA 2.918,76 35.025,12

SUBTOTAL 1.625.691,23 19.508.294,76

TOTAL RECURSO FEDERAL (FONTE FEDERAL -FNS) 2.791.286,32 33.495.435,84

INCENTIVO ESTADUAL - PRÉ-FIXADO - FONTE ESTADUAL MENSAL (RS) ANUAL (RS)
RECURSOS FINANCEIROS - HOSPITAL POLO 186,660,00 2.239.920,00

TOTAL RECURSO ESTADUAL 186.660,00 2.239.920,00
TOTAL GLOBAL DO CONVÊNIO 2.977.946,32 35.735.355^84
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RECURSO FEDERAL VALOR ANUAL

MEDIA COMPLEXIDADE - FRE-FIXADO RS 13.987.141,08

INCENTIVOS FEDERAIS - PRÉ-FIXADO R$ 19.508.294,76

TOTAL RECURSO FEDERAL (FNS) RS 33.495.435,84

RECURSO ESTADUAL VALOR ANUAL

INCENTIVO ESTADUAL - PRÉ-FIXADO RS 2.239,920,00

TOTAL RECURSO ESTADUAL R$ 2.239.920,00

TOTAL GLOBAL DO CONVÊNIO RS 35.735355,84

§11®. Dessa forma, para a execução do presente Convênio, serão destinados anualmente, e repassados em
parcelas mensais, recursos financeiros da fonte Federal no total de até R$ 13.987.141,08, era montante
composto de valores pré-fixados correspondentes à Assistência de Média Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar, R$ 19.508.294,76 correspondente aos Incentivos de Custeio de Fonte Federal, a serem retidos
do Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade do Município de Fortaleza pelo FNS e repassados
para a Unidade Gestora da MEAC, em percentuais estabelecidos conforme alcance de metas pactuadas,
totalizando R$ 33.495.435,84.

§12°. Ainda para execução do presente Convênio, será destinado anualmente o valor de R$ 2.239.920,00,
referente ao Incentivo do Hospital Polo, previsto na Política Estadual de Incentivo Hospitalar de Referência
Regional, Estratégico e Hospital Local de Pequeno Porte (Resolução N° 53/2021 • CESAU/CE),
condicionado o pagamento ao repasse pelo Fundo Estadual de Saúde (FUNDES), podendo sofrer
variabilidade, conforme monitoramento realizado pela Secretaria da Saúde do Estado do Ceará (SESA).

§13°. Sendo assim, o valor global do Convênio será de RS 35.735.355,84.

§14°. Caso sejam instituídos novos incentivos financeiros, ou outra necessidade de repasse, de
responsabilidade da Secretaria Estadual da Saúde do Ceará ou da Secretaria Municipal da Saúde de
Fortaleza, os valores poderão ser transferidos à Unidade Gestora da MEAC por meio do fundo municipal
de saúde do município de Fortaleza, quando pertinente.

§15°. As metas físicas e financeiras correspondentes aos procedimentos especiais e secundários (conforme
tabela 5.1.2 do Documento Descritivo) não deverão ser considerados individualmente para efeitos de
alcance de metas ou análise de desempenho do convênio, uma vez que deverão apenas compor a produção
hospitalar total, a qual é o objeto principal para as referidas análises.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros necessários à execução deste instrumento deverá ser observada a seguinte
classificação orçamentária:

•  25901.10.302.0125.2540.0001.33.50.39.1.621.0000.00.00 - Contratualização de Ações e Serviços
de Saúde - Rede Pública Federal, Estadual e Complementar.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO E DA COMISSÃO DE
ACOMPANHAMENTO DA CONTRATUALIZAÇÃO (CAC)

A execução deste Convênio será monitorada e avaliada pela Comissão de Acompanhamento da
Contratualização (CAC), podendo contar eventualmente com outros órgãos e setores competentes da gestão
do SUS, mediante análise de documentos, de dados produzidos pelo Conveniado e registrados nos sistemas
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Fortaleza
PREFEITURA

Saúda

nacionais de informação, bem como por supervisão in loco, observando o cumprimento das cláusulas e
condições estabelecidas neste Convênio.

§ 1®. A CAC será instituída mediante ato da Convenente, no prazo de até 15 (quinze) dias após a assinatura
deste Convênio, com publicação em diário oficial do CONVENENTE ou publicação equivalente, sendo a
sua composição mínima:

1. 06 (seis) representantes (03 titulares e 03 suplentes) da SMS de Fortaleza;

n. 06 (seis) representantes (03 titulares e 03 suplentes) do MEAC.

§ 2®. A CAC deverá reunir-se ordinariamente a cada dois meses e extraordinariamente sempre que
necessário, com as seguintes atribuições mínimas:

I. Monitorar e avaliar o cumprimento das metas quantitativas e qualitativas constantes no Documento
Descritivo, e manifestar-se formalmente quanto ao seu cumprimento;

II. Utilizar-se da informação de capacidade instalada e operacional do Conveniado no processo avaliativo
de execução das metas; e

III. Propor readequações das metas pactuadas, dos recursos fmanceiros e outras que se fizerem necessárias
nas cláusulas contratuais, desde que essas não alterem seu objeto, bem como propor novos indicadores para
a avaliação qualitativa.

§ 3°. A manifestação da CAC se dará por meio de relatório, com parecer conclusivo quanto ao
monitoramento e avaliação das metas contratualizadas, em conformidade com a metodologia para análise
de desempenho das metas quantitativas e qualitativas disposta no Documento Descritivo.

§ 4®. A MEAC deverá apresentar justificativas sempre que não houver cumprimento das metas pactuadas,
para análise e manifestação pela CAC.

§ 5°. A existência da CAC não impede e nem substitui as atividades próprias dos componentes do Sistema
Nacional de Auditoria e do Controle e Avaliação da Secretaria Municipal de Saúde.

§ 6®. O mandato da Comissão será compatível com a vigência deste Convênio, devendo qualquer alteração
da sua composição ser homologada pela SMS de Fortaleza.

§ 7®. E de responsabilidade da MEAC, manter em atividade, regular e permanente, seus representantes na
Comissão de Acompanhamento do Convênio.

§ 8®. Os membros da Comissão não serão remunerados por esta atividade.

§ 9° A atuação da Comissão de Acompanhamento (CAC) não interfere nas atribuições legais das ações de
controle, avaliação, regulação e auditoria da SMS. A Secretaria Municipal da Saúde - SMS poderá
fiscalizar por intermédio dos técnicos, especialmente designados para este fim, o cumprimento das
cláusulas e condições estabelecidas neste convênio; a capacidade institucional e a qualidade dos serviços
prestados; a obediência à legislação e demais normas pertinentes; o faturamento apresentado, bem como
qualquer tipo de ocorrência que mereça ação físcalizadora ou apuração de responsabilidades e/ou
irregularidade.

§ 10® A Secretaria poderá convocar a presença de representante da Conveniada, quando necessário, para
elucidar e esclarecer quaisquer dúvidas ou questionamentos a respeito do trabalho desenvolvido, bem como
de sua integração com o conjunto.

§ 11® A SMS poderá realizar ações de controle, avaliação, regulação e auditoria, a qualquer tempo, devendo
o prestador garantir o livre acesso às dependências e documentos solicitados.

§ 12® A fiscalização compreenderá, também, a verificação dos resultados dos referidos procedimentos,
dados estes evidenciados pela Regulação do município de Fortaleza.
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—  Fòrtaleza
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Saúda

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO GERENCIAMENTO, MONITORAMENTO E
FISCALIZAÇÃO

O gerenciamento, monitoramento e fiscalização da execução do presente CONVÊNIO ficarão a cai^o da
Secretaria Municipal da Saúde de Fortaleza - SMS, sendo acompanhado pela Coordenadoria de Regulação,
Avaliação, Controle e Auditoria das Ações e Serviços de Saúde - CORAC/SMS, na pessoa do Sr. RUI DE
GOUVEIA SOARES NETO, matrícula n°. 67.405-1, inscrito no CPF sob o n". 619.647.133-04, portador do
endereço eletrônico: rui.neto@sms.fortaleza.ce.gov.br. doravante denominado GESTOR do Convênio.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE CIVa DO CONVENIADO

O Conveniado é responsável pela indenização de danos causados ao paciente, aos órgãos do SUS e a
terceiros a ele vinculados, decorrente de ação voluntária, ou de negligência, ou de imperícia ou
imprudência, praticada por seus empregados, profissionais ou prepostos, fícando-lhe assegurado o direito
regresso.

§ r. A fiscalização e o acompanhamento da execução deste Convênio pelos órgãos do SUS não exclui
nem reduz a responsabilidade do CONVENIADO, nos termos da legislação referente a Licitações e
Convênios Administrativos.

§ 2®. A responsabilidade de que trata esta cláusula estende-se aos casos de danos causados por defeitos
relativos à prestação dos serviços nos estritos termos do art. 14 da Lei n" 8.078, de 11.09.90 (Código de
Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

As alterações de cláusulas do presente Convênio, bem como do Documento Descritivo, que porventura se
tomarem necessárias, serão formalizadas mediante Termo Aditivo em comum acordo entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

Este Convênio poderá ser rescindido nas seguintes hipóteses:

I. De comum acordo entre as partes, desde que a intenção de rescindir seja precedida de denúncia com
antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, e de autorização escrita e ftmdamentada da autoridade
competente;

II. Por inexecução contratual, total ou parcial, devidamente apurada em processo administrativo,
observado, no que couber as Leis 8.666/93, 13,303/16, 9.794/99 e o Regulamento de Licitações e
Convênios da EBSERH - RLCE.

III. Unilaleralmente, se houver inadimplemento de qualquer das cláusulas aqui pactuadas, mediante
notificação por escrito à outra com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias.

IV. Judicialmente, nos termos da legislação. (Art. 109, inciso I, da Constituição federal)

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA CONVALIDAÇÃO

Ficam convalidados, a partir de 07 de dezembro de 2021 até a data de assinatura do presente instrumento,
os serviços autorizados, prestados e pagos, em conformidade com o Contrato n® 376/2016, visto não ter
havido solução de continuidade na prestação desses serviços, dado que são de relevância pública e
essenciais e cuja constatação de realização é possível obter em consulta nas bases de dados oficiais do
Ministério da Saúde.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VIGÊNCIA E DA PUBLICAÇÃO
O presente CONVÊNIO vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, estando
facultada a sua prorrogação, mediante celebração de termo Aditivo, conforme aplicação normativa atinente
a matéria e a realização de novo Documento Descritivo, devendo ser publicado, em forma resumida de
Extrato, no Diário Oficial do Município até o 5° dia útil do mês subsequente ao da sua assinatura.
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Fòrtaleza
PREFEITURA

Saúdt

§ 1®. É obrigatória a publicação do extrato deste instrumento e seus aditivos no Diário Oficial do
Município de Fortaleza-CE ou em instrumentos correlatos.

Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de Convênio ou de seus aditamentos na imprensa
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que
seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 da Lei 8666/93, (conforme art. 61 da
Lei 8666/93).

§ 2®. Após o prazo de 12 (doze) meses deverá ser firmado um Termo Aditivo ao Convênio para garantir a
continuidade das ações e serviços prestados.

E por estarem assim justos e conveniados, os partícipes firmam o presente Convênio, em presença de 02
(duas) testemunhas, em 03 (três) vias de igual forma e teor, para os devidos efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Fortaleza/CE, para dirimir questões sobre a
execução do presente ajuste e seus aditivos que não puderem ser resolvidas de comum acordo entre as
partes.

Fortaleza/CE, data da assinatura eletrônica.

ANA ESTELA FERNANDES LEITE

SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SAÚDE DE FORTALEZA

^SWALDO DE J^ÍS FER^IRA
PRESIDENTE DA ÊBSE

seiw/esa^ gatto
IRETOK DE EN^O, PESQUISA E ATENÇÃO A SAÚDE

CARLOS AUGUSTO ALENCAR JÚNIOR
SUPERINTENDENTE DO COMPLEXO HOSPITALAR DA UFC

FRANCISCOIEDSON DE LUCENA FEITOSA

GERENTE DB ATENÇÃO A SAÚDE DA MEAC

TESTEMUNHAS:

Nome-K rv A*. aw fc-^

CPF: Síl-

Nome:

CPF: 0^0.
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ASSINADO POR:

Este documento é cópia do original e assinado digitalmente sob o número QFQ5BTIZ

Para conferir o original, acesse o site https://assineja.sepog.fortaleza.ce.gov.br/validar/documento, informe o malote 1251964 e código QFQ5BTIZ
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